
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.944 - SP (2017/0160313-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO TEIXEIRA OZI  - SP172594 

 RODRIGO RUF MARTINS  - SP287688 
 MURILO CASTINEIRA BRUNNER E OUTRO(S) - SP314050 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 7º DA LEI N. 10.520/02 E 82 DA 
LEI N. 8.666/93 . INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STJ. FATO 
EXCEPCIONAL E IMPREVISÍVEL. NÃO CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSENSO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE FÁTICA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer a existência de fato excepcional e imprevisível, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ. 
V – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c, 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
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decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.944 - SP (2017/0160313-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO TEIXEIRA OZI  - SP172594 
   RODRIGO RUF MARTINS  - SP287688 
   MURILO CASTINEIRA BRUNNER E OUTRO(S) - SP314050 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 282, 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal e 7 do Superior 

Tribunal de Justiça e na impossibilidade de análise do dissenso 

jurisprudencial.

Sustenta a Agravante, em síntese, que:

i) contradição entre a decisão que converteu o Agravo em 

Recurso Especial (fl. 876e) e a decisão ora agravada que negou seguimento 

ao recurso, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 

1973 (fls. 893/904e)

ii) "não houve deficiência na fundamentação dos recursos 

interpostos pela Agravante, apta a atrair a incidência das Súmulas 283 e 

284/STF, vez que, conforme demonstrado, o Recurso Especial atacou todos 

os fundamentos do v. acórdão recorrido, sobretudo em relação ao motivo 

medular em que este se pauta" (fl. 918e);

iii) "embora tenha adotado teses contrárias às sustentadas 

pela FCA, o acórdão proferido pelo E. Tribunal a quo efetivamente enfrentou 

as questões jurídicas que lhe foram postas e tratou explicitamente das 

matérias infraconstitucionais debatidas ao longo do processo, o que 

importou o seu prequestionamento" (fl. 919e); e

iv) desnecessidade de reexame de provas, análise fática ou 

interpretação de cláusulas contratuais para conhecer o mérito ou o dissenso 

jurisprudencial.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 929e. 

É o relatório. 
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AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO TEIXEIRA OZI  - SP172594 
   RODRIGO RUF MARTINS  - SP287688 
   MURILO CASTINEIRA BRUNNER E OUTRO(S) - SP314050 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Inicialmente, não se constata a existência de decisões 

contraditórias, pois a conversão do Agravo em Recurso Especial ressalvou a 

apreciação futura dos requisitos de admissibilidade (fl. 876e).

Quanto à questão relativa à proporcionalidade da multa 

aplicada, o tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fl. 741e):

A memória de cálculo de fls. 137/139 (1º volume) respeita os 
termos do ajuste celebrado (em especial cláusula décima - fls. 
89/90), que prevê expressamente a aplicação da Resolução 
mencionada, consideradas as entregas parciais realizadas.
Se o contrato previa a entrega de 48 (quarenta e oito) veículos 
e haviam sido entregues (já com atraso) apenas 16 
(dezesseis) unidades, correto o cálculo da penalidade 
utilizando o coeficiente 32 (48-16=32), como realizado, e não o 
coeficiente 16 (quantidade de unidades entregues), como 
pretendido.
Seguindo, entregues mais 14 (quatorze) unidades também 
com atraso), ainda estavam pendentes outras 18 (dezoito) e 
assim por diante, aplicada a multa de 20% com base no art. 
7o, III, da Resolução SSP n°335/05 (fls. 700 - 4º volume) 
(destaque meu).

Documento: 1672904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/02/2018

Página  5 de 4



 
 

 

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento 

suficiente do acórdão recorrido, qual seja, a existência de previsão contratual 

para fixar multa em caso de atraso, alegando, tão somente, os arts. 7º da Lei 

10.520/02 e 87 da Lei n. 8.666/93 que não afastam a possibilidade de fixação 

de multa no contrato.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; 

e “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
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e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Com efeito, no que se refere à questão da graduação das 

penalidades aplicáveis para inexecução parcial do contrato em decorrência 

de mero atraso na entrega do bem ocorrido por motivação involuntária 

decorrente de circunstâncias alheias a vontade da Recorrente (advertência, 

multa, suspensão temporária de participar de nova licitação e impedimento 

de contratar com a Administração), previstos nos arts. 7º da Lei 10.520/02 e 

87 da Lei n. 8.666/93, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

O requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com 
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emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como 

violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a existência de gradação entre as sanções legalmente 

previstas. De fato, o juízo de proporcionalidade foi realizado através do cotejo 

entre a conduta e as penalidades impostas, resultando na fixação da multa e 

no impedimento de contratar com a Administração Pública.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede 

o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do Colendo 

Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO 
DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
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ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

Ademais, o tribunal a quo, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou a inexistência de fato 

excepcional e imprevisível, bem como assentou a proporcionalidade da 

memória de cálculo realizada conforme os termos do ajuste celebrado, nos 

seguintes termos (fls. 740/742e):

Devidamente notificada, a contratada ofereceu defesa prévia 
apontando que "não houve qualquer dolo ou culpa da FIA T que 
indique comportamento faltoso e que mereça a aplicação de 
penalidade" (fls. 106/113), tese não colhida pelas autoridades 
processantes, que decidiram pela aplicação de sanções 
consistentes no impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo periodo de 04 (quatro meses), 
além do pagamento de multa pecuniária no valor de R$ 
771.670,80 (setecentos e setenta e um mil, seiscentos e 
setenta reais e oitenta centavos — fls. 172/175), decisão 
mantida pelo Secretário de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo, após recurso administrativo (fls. 198-a/205 — 
10/21 volumes).
No caso concreto, a aplicação das penalidades tem previsão 
legal e está embasada em decisão fundamentada, de modo 
que, de plano, não se reconhece que o ato é ilegal ou está 
eivado de abuso de poder.
Como bem ressaltado no relatório da decisão administrativa, 

Documento: 1672904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/02/2018

Página  9 de 4



 
 

 
em síntese, a impetrante insiste que "não houve má-fé de sua 
parte, já que o atraso ocorreu devido ao superaquecimento nas 
vendas de automóveis no cenário nacional, fator que também 
impactou a linha de produção dos componentes utilizado na 
produção e na adaptação para uso policial' (fls. 172, com 
destaque nosso).
A comprovação dos fatos indicados como justificativa para o 
atraso ocorrido (que é incontroverso) demanda dilação 
probatória, o que é incabível nesta sede, anotando que, 
atualmente, o aumento nas vendas de automóveis não se 
mostra excepcional e imprevisível.
No mais, destaco que a própria impetrante noticiou o 
ajuizamento de ação ordinária anulatória de ato administrativo, 
com pedido de tutela antecipada, questionando penalidades 
semelhantes aplicadas em razão de atraso ocorrido em outro 
ajuste celebrado com a Administração,invocando o mesmo 
fundamento (fls. 378/403 - 2°/3° volumes).
Referida ação ordinária foi julgada improcedente por sentença 
proferida em 19/02/2014, segundo informações colhidas do 
sistema informatizado desta Corte, provimento jurisdicional no 
qual foi reconhecida a razoabilidade e proporcionalidade das 
sanções aplicadas, incluindo a multa pecuniária, o que nestes 
autos também é confirmado, diante da reincidência da 
conduta, não reconhecido o erro apontado, observado os 
termos da Resolução SSPn° 335/05.
Como bem ressaltado pelo sentenciante:
"A insurgência da autora quanto ao número de veículos 
empregada para o cálculo não se sustenta, pois é certo que a 
referida normatização prevê o como parâmetro o valor das 
obrigações não cumpridas e não o valor das obrigações 
cumpridas. Logo, se falta certo número de veículos a ser 
entregues, este número deve ser considerado na imposição de 
cada multa,desconsiderando os veículos entregues na data de 
aplicação da sanção.
Do contrário, chegaríamos à incongruência de considerar o 
adimplemento parcial como fator de imposição da sanção 
pecuniária, o que fere o bom senso " (fls. 331 - 2° volume, com 
destaque nosso).
A memória de cálculo de fls. 137/139 (1º volume) respeita os 
termos do ajuste celebrado (em especial cláusula décima - fls. 
89/90), que prevê expressamente a aplicação da Resolução 
mencionada, consideradas as entregas parciais realizadas.
Se o contrato previa a entrega de 48 (quarenta e oito) veículos 
e haviam sido entregues (já com atraso) apenas 16 
(dezesseis) unidades,correto o cálculo da penalidade utilizando 
o coeficiente 32 (48-16=32), como realizado, e não o 
coeficiente 16 (quantidade de unidades entregues), como 
pretendido.
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Seguindo, entregues mais 14 (quatorze) unidades também 
com atraso), ainda estavam pendentes outras 18 (dezoito) e 
assim por diante, aplicada a multa de 20% com base no art. 
7o, III, da Resolução SSP n°335/05 (fls. 700 - 4º volume).
O fato incontroverso é que houve o inadimplemento contratual 
porque os bens não foram entregues no prazo; se a impetrante 
optou por atender outros adquirentes, responde 
contratualmente, o que não depende dede má-fé.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria interpretação de cláusula contratual e 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ, assim enunciadas 

respectivamente: "a simples interpretação de cláusula contratual não enseja 

recurso especial" e "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial". 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE 
PROVA NA ORIGEM. DECISÃO DENEGATÓRIA. 
REFORMA PELO STJ. NECESSIDADE DO EXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE SUPERIOR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284 DO STF, POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
PRORROGAÇÃO DE CONTRATO. 
DESCARACTERIZAÇÃO COMO CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE USO. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULAS N. 5 E N. 7 DESTA CORTE.
1. Conforme reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a análise da necessidade ou não de produção de 
prova, qualquer que seja o momento processual ou o motivo 
que leve a tanto, é atribuição da instância ordinária.
(...)
6. Da mesma forma, deve incidir a Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal quanto à aplicação do RE n. 89.217/SC e do 
Enunciado n. 473 da Súmula desse tribunal, ante a ausência 
de indicação do dispositivo considerado violado.
7. No mais, sobre a aludida afronta aos arts. 6º da LICC, 94, 
parágrafo único, 95, IV e V, da Lei n. 4.504/64, 3º, 32, I, 81, §2º, 
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do Decreto n. 59.566/66, incide a Súmulas n. 5 e n. 7 desta 
Corte, porquanto para a sustentada prorrogação do contrato 
imprescindível seria o reexame de suas cláusulas, sobretudo 
para descaracterizá-lo como contrato de concessão de uso, 
bem como a análise sobre a efetiva existência de notificação 
da recorrente.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1054442/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 
15/03/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
INOCORRENTE. ATRASO DE ENTREGA DAS 
MERCADORIAS. FORÇA MAIOR NÃO COMPROVADA. 
APLICAÇÃO DE PENALIDADES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.
1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando o acórdão, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifesta-se, de maneira clara e 
fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a 
solução da controvérsia, apenas não adotando a tese 
defendida pelo recorrente.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fático-probatórias da causa, informou que os 
documentos juntados pela autora não comprovam que o 
atraso nas mercadorias se deu em razão de força maior. Para 
se chegar a entendimento diverso do contido na decisão 
hostilizada, necessário seria proceder-se ao revolvimento das 
provas apresentadas, finalidade que escapa ao âmbito do 
apelo manejado, nos termos do enunciado n. 7 da súmula do 
STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1207827/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, 
DJe 22/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
GERAL. COBRANÇA. SENAI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. No tocante à suposta ofensa aos art. 119 do CTN e 267, VI, 
e 333, I, do CPC/1973, destaca-se que a irresignação não 
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merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre os referidos dispositivos legais. 
Incide, na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
2. Em relação à tese da exceção do contrato não cumprido, 
verifica-se que a matéria foi enfrentada pela Corte local a partir 
de interpretação de cláusulas contratuais, e eventual alteração 
do que foi decidido na origem demandaria reincursão no 
contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Quanto aos honorários advocatícios, ressalto que o STJ 
pacificou o entendimento de que o quantum da verba 
honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito 
a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua 
arbitragem é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, 
às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.
4. O STJ atua na revisão da verba honorária somente quando 
esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura no caso dos autos.
5. O reexame das razões de fato que conduziram a Corte de 
origem a tais conclusões significaria usurpação da 
competência das instâncias ordinárias. Aplicar posicionamento 
distinto do proferido pelo aresto confrontado implicaria, 
necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o 
que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial do qual não se conhece.
(REsp 1694656/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

Outrossim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
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execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
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(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
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inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).
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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
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RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0160313-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.698.944 / SP

Números Origem:  00238532520138260053  1410/2013  14102013  238532520138260053

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
AUSENTE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO TEIXEIRA OZI  - SP172594 

 RODRIGO RUF MARTINS  - SP287688 
 MURILO CASTINEIRA BRUNNER E OUTRO(S) - SP314050 

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Penalidades

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO TEIXEIRA OZI  - SP172594 

 RODRIGO RUF MARTINS  - SP287688 
 MURILO CASTINEIRA BRUNNER E OUTRO(S) - SP314050 

AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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